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Assunto: Opõe Veto Total à Proposição de Lei. 

Betim, 21 de novembro de 2023. 

VETO To ai à Prop. de lei 8250/2023 

Atenciosamente, 

Senhor Presidente, 

Com o fito de levar ao conhecimento de V. 

atribuição que me confere a Lei Orgânica do Município de B tim. que opus 

veto total à Proposição de Lei nO 8.250, de ~4 de outubro \ de 202_3, que 

"INSTIT~I A OBRIGATORIEDADE DE COMUNICAÇAO SOBRE INTE~VENÇOES EM 

VIAS PUBLICAS.", pois, a matéria versada, afronta a alínea 'o', <Do inc. 11, do § 

1°, do art. 61, da Constituição Federal de 1988, bem como conírorio o inc. 

XV, do art. 101, da Lei Orgãnica do Município de Betim. \ 

Publique-se e comunique-se ao Presidente da Câm I ra Municipal 

de Betim. 

Na oportunidade, reitero a V. Exa. os protestos de elev da estima e 

distinta consideração. 

Vittorio Medioli 

Prefeito Municipal 

Exmo. Sr. 
Vereador Edson Leonardo Monteiro. 

Presidente da Câmara Municipal de BetimjMG. 
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A Proposição de Lei n° 8.250, de 24 de outubro e 2023, que 

"INSTITUI A OBRIGATORIEDADE DE COMUNICAÇÃO SOBRE INTE VENÇÕES EM 

VIAS PÚBLICAS.", é um dispositivo normativo originário do 

054/2023, de autoria do Vereador Daniel Alessandro Costa. 

Tal proposta prevê, no âmbito do Município de B instituir a 

obrigatoriedade de comunicação sobre intervenções s públicas, 

sendo essa comunicação feita por todos os meios, sendo nica ou física, 

devendo ser entregue impressa na residência de cada mora or e lojas dos 

comerciantes que forem afetados. 

Em que pese a importância do conteúdo e a r ercussão da 

matéria elencada na Proposição em comento, esta não m ce prosperar, 

pelos fundamentos a seguir expostos. 

A Constituição Federal de 1988, em sua alínea I b', c. 11, § 1°, do 

art. 61, dispõe que são de iniciativa privativa do Chefe do Podd Executivo as 

Leis que disponham sobre a organização administrativa, mat . tributária e 

orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração do Territórios. 

Da mesma forma, o inc. XV, do art. 101, da Lei Orgânica do 

Município de Betim, dispõe que "compete privativamente ao refeito dispor, 

na forma da Lei, sobre a organização e a atividade do Poder E 

Neste sentido, a Lei Orgânica do Município de Beti 

Chefe do Executivo competência privativa 

organização administrativ " conforme prevê o inc. XV, do art. 1 

relação à 

o PREFEITURA DE BETIM • WWW.BETIM.MG.GDV.BR I 



PROCURADORIA-GERAL DO MUNldplO 
procuradoria.geral@betim.mg.gov.br 

TELEFONE: (31) 3512-3412 

RUA PARA DE MINAS, 640, BRASILEIA - BETIM I MG - CEP.: 32600-412 i1 PREFEITURA DE 

BETIM 
~ CIDADE DO BEM 

Art. 101 - Compete privativamen 

( ... ) 

xv - dispor, na forma da lei, sob a organização 

e a atividade do Poder Executiv . 

Assim, compete exclusivamente ao Poder Executiv organizar a 

atividade e os serviços dos órgãos e entidades municipais, se 

as normas para essa finalidade são de iniciativa do Prefeito Mu 

Ademais, a Proposição em comento foi encaminha a à Diretoria 

Executiva de Transporte de Trânsito - Transbetim, a qual 

fechamento de via pública somente pode ocorrer 

autorização do órgão de trânsito com circunscrição sobre a vi 

que o 
, . previa 

Neste sentido, a Transbetim esclareceu que as res 

dos órgãos de trânsito seguem quatro etapas: prévia pe 

sinalização da obra/evento; implantação da sinalização 

informação à comunidade quanto à interdição (exceto 

emergência); e, fiscalização do cumprimento das etapas an 

aplicação de penalidades aos infratores. 

o para a 

A Transbetim destacou, ainda, que segue o disposto o § 2°, do art. 
95, do Código de Trânsito Brasileiro - CTB, assim escrito: "Salvem casos de 

emergência, a autoridade de trânsito com circunscrição sobr . a via avisará 

a comunidade, por intermédio dos meios de comunicaçã Sicial, com 

quarenta e oito horas de antecedência, de qualquer inte icõo da via, 

indicando-se os caminhos alternativos a serem utilizados.". 

Portanto, as dispos cõos contidas na Proposiçã 

8.250/2023 contrariam o Códi o de Trânsito Brasileiro - CTB, 

de Lei n° 
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altera o prazo de comunicação à sociedade e cria exigências ncompatíveis 

com a referida Lei Nacional. 

o Memorando ECOS - DTT n° 719/2023, enca inhcdo pela 

Empresa de Construções, Obras, Serviços, Projetos, Transpo 

Betim, contém as considerações técnicas da Transbetim, no q 

do art. 1 ° do Código de Trânsito Brasileiro - CTB, que 

responsabilidade objetiva dos órgãos e entidades do Sistem 

Trânsito, por ação, omissão ou erro na execução de serviços q 

exercício do direito ao trânsito seguro, evidenciando a n 

obediência aos preceitos ora tratados. 

e Trânsito de 

ontempla a 

Nacional de 

garantam o 

essidade de 

Ainda, eventos de maior monta, como obras, even 

eventos classificados como os de calendário municipal, já 
s esportivos e 

emandam a 

necessidade de prévia informação aos usuários, muitos dos qu is necessitam 

de vistoria prévia, a fim de propor alteração de rotas de itinerá os do sistema 

de transporte público. 

Dessa forma, é claramente imputado a ECOS, a o rigatoriedade 

da informação para todos os tipos de eventos e ocasional ente eventos 

clandestinos, que por tal situação, não são sequer co munica os a referida 

empresa. 

Sendo assim, a Proposição de Lei n° 8.250 deve ser v 

de iniciativa (inconstitucionalidade formal). uma vez que a im 

objeto proposto invade a competência privativa do Ch 

Executivo para editar leis que disponham sobre serviços públi I s. bem como 

por apresentar contradições com a legislação nacional, nota amente com 

o Código de Trânsito Brasil, iro - CTB. 

da por vício 
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Nesse diapasão, inconteste a impossibilidade de p sseguimento 

da matéria em questão, considerando as violações constitue nais e legais 

expostas. 

Essas, Senhor Presidente, são as razões que me le ram a vetar 

totalmente a Proposição em causa, motivo pelo qual não ode receber 

sanção do Prefeito Municipal, devolvendo-a, destarte, a essa 

para necessário reexame. o 

Prefeitura Municipal de Betim, 21 de novembro de 

\ ( 
refeito Municipal 
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VETO TOTAL 

o Prefeito Municipal de Betim, no uso de suas atri uições legais, 

opõe veto total à Proposição de Lei n° 8,250, de 24 de outubr 

"INSTITUI A OBRIGATORIEDADE DE COMUNICAÇÃO SOBRE INTE VENÇÕES EM 

VIAS PÚBLICAS,", pois, a matéria versada, afronta a alínea 'b', o inc. 11, do § 
1°, do art. 61, da Constituição Federal de 1988, bem como ntraria o inc. 

XV, do ort. 101, da Lei Orgânica do Município de Betim, 

Publique-se e comunique-se ao Presidente da Câ 

de Betirn. 

ra Municipal 

Prefeitura Municipal de Betim, 21 de nov~mbro de 

\( 
23, 

refeito Municipal 
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